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RESUMO

- No que se refere a parte meritéria, entendo que ou h& a competéncia da Justica do Trabalho, ou a mesma
nunca existiu. Em hipoteses como a presente, houve época em que esta Corte, a prova é o ac6rdao
atacado, concluia pela incompeténcia da Justica do Trabalho, acompanhando algumas decisdes do Eg. STF,
ao fundamento de inexisténcia de relagdo de emprego entre a CMTC e a vilva do ex-empregado. Em
seguida, transformou-se o entendimento da jurisprudéncia, considerando j& competente esta Justica porque
o direito pleiteado nascia da relagdo de emprego existente entre empregado e empregador. Hoje é pacifica
esta orientacéo, ndo se discutindo mais. Alguns acérdéos proferidos por esta Corte haguele momento,
anterior, que deram pela incompeténcia desta Justica, estdo sendo objeto de acdes rescisorias, entre as
quais esta. - Como frisado no inicio do voto, entendo haver ou ndo a competéncia, nao sendo esta alterada
por inclina¢des da jurisprudéncia. Assim, nascendo o direito da relacdo de emprego, sempre houve a
competéncia desta Justica e, as decisfes que assim ndo entenderam agrediram o art. 142 da Lei
Fundamental, como se tem decidido aqui, inclusive nos casos da FEPASA, de complementacédo de
aposentadoria (proc: ROAR num: 351 ano0:1982). - Em conseqliéncia, considero que a decisdo da Eg. 32
Turma ..., ao declarar a incompeténcia da Justica do Trabalho, ofendeu o art. 142 da Constituicdo Federal e,
por isso, julgo procedente a acéo, para rescindido aguele acérdéo, considerar sub sistente a decisao
regional .... Ac. 2.504/85 DJU 19-12-1985 Arquivo do EMFOR, TST/N 2.317 Nota da Red.: v. t.
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EMENTA

O direito pleiteado pela vilva do ex-empregado da CMTC - complementacéo de penséo - nasce da relacdo
de emprego existente entre empregado e empregador. Portanto, sempre houve competéncia desta Justica
Especializada e as decisdes que assim ndo entenderam, violaram o art. 142 da Constituicdo Federal. - Acéo
rescisoria que se julga procedente para, rescindindo o acordao da E. Turma, considerar subsistente a
decisao regional.



